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INFORMAÇÕES PRELIMINARES

•
Dados da Entidade:

Nome: Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Guajará-Mirim - IPREGUAM

CNPJ: 16.464.981/0001-68

Endereço: Av.: Santos Dumont, 893, Sala 2 – Serraria – Guajará-Mirim - RO, CEP: 76.850-000

Natureza Jurídica: Administração Indireta; 

Objetivo: Previdência Social; Regime: Próprio.

•
Período:

01/05/2019 a 22/07/2019

•
Diretor Executivo no exercício de 2019:

Nome:, CPF: 822.512.747-15 CORECON/RO 720

•
Responsável Controle Interno no exercício de 2019: 

Nome: Douglas Dagoberto Paula. CPF: 687.226.216-87

•
Gerente Administrativo e Financeiro no exercício de 2019 

Nome: Jair Gomes Mendes, CPF: 517.217.752-34

•
Assessora Contábil no exercício de 2019

Nome: Aleide Fernandes da Silva, CPF: 079.016.742-53, CRC-RO 1909-0

1. INTRODUÇÃO
Elaboramos este plano para parametrizar das ações estratégicas a serem implantadas no INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS de GUAJARÁ-MIRIM – IPREGUAM referente ao ano de 2019.

Este instrumento visa desenvolver a gestão do Instituto, servindo de subsídio para conduzir de maneira organizada, objetiva, alinhada, transparente, todas as atividades conduzidas no âmbito do IPREGUAM, sejam elas financeiras, de recursos humanos, infraestrutura, previdenciária, dentre outras.

O Planejamento Estratégico é o processo de elaboração de um plano de ação, normalmente de médio prazo (3 a 5 anos), que elenque as metas e objetivos a serem alcançados por uma organização. Definindo meios (ações a serem implementadas), responsáveis e orçamentos necessários para a execução e alcance de tais objetivos.
2. O IPREGUAM
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS de GUAJARÁ-MIRIM – IPREGUAM é uma entidade descentralizada da Administração Pública Municipal, com personalidade jurídica de direito público, com autonomia patrimonial, administrativa, financeira e contábil.

O IPREGUAM tem por objetivos gerir o regime de previdência social dos servidores públicos municipais efetivos da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e da Câmara Municipal de GUAJARÁ-MIRIM, com base em normas gerais de contabilidade, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial e gerir os recursos previdenciários.

Os percentuais atuais de contribuição dos servidores são de:

· 11% (onze por cento) Servidor.

· 15,81% (quize virgula oitenta e um por cento) Patronal sobre o total de vencimentos do servidor. 
O RPPS dos servidores públicos do município de Guajará-Mirim, conta com uma massa de segurados ativos de:
	ESPECIFICAÇÃO
	2016
	2017
	2018

	Servidores ativos da Prefeitura
	913
	899
	956

	Servidores ativos do IPREGUAM (cedidos pela Prefeitura e Câmara )
	3
	4
	5

	Servidores ativos da Câmara Municipal de Vereadores.
	30
	31
	27

	Total
	946
	934
	988


Os segurados Inativos constam em um número de:
	SEGURADOS
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018

	APOSENTADOS
	13
	26
	60
	81
	114

	PENSIONISTAS
	14
	15
	20
	21
	23

	TOTAL
	27
	41
	80
	102
	137

	Crescimento em % de um Exercício para outro 
	34,15%
	48,75%
	21,57%
	25,55%


No exercício de 2018 foram concedidos 33 benefícios a titulo de aposentadoria e 2 de pensões, sendo os respectivos atos administrativos submetidos a homologação do TCE/RO.
De acordo com as informações do site do Ministério da Previdência Social - CADPREV - Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social existem atualmente no Estado de Rondônia 30 Regimes Próprios de Previdência Social. Destes RPPS, apenas 19 estão com o Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP regular que não estejam sob ação judicial, dentre eles o IPREGUAM. 

O IPREGUAM é fiscalizada pelo Conselho Fiscal, Controlador Interno, Câmara Municipal, Tribunal de Contas do Estado, Ministério Público e pelo Ministério da Previdência Social – MPS, e ainda pelos seus segurados. Além disso, o Instituto desempenha suas atividades de acordo com as leis específicas, com base em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a preservar e garantir seu equilíbrio financeiro e atuarial. O procedimento para aplicação financeira segue uma legislação específica do Conselho Monetário Nacional, que define os limites e os tipos de aplicações que o IPREGUAM pode realizar além de uma série de normas do Ministério da Previdência Social – MPS. O IPREGUAM possui uma equipe capacitada formada por: um economista, um Comitê de Investimentos com três profissionais, de nível superior, com certificação para atuar no mercado financeiro e de capitais e também tem promovido cursos de capacitação na área financeira aos demais conselheiros.

O gestor do Instituto adota estratégias que resultaram em maior rapidez dos procedimentos: reuniões mensais do comitê de investimentos, para tomar as medidas necessárias e em tempo hábil para reduzir ao máximo os impactos negativos nos investimentos, protegendo a carteira das variações do mercado e troca de experiência com gestores de instituições financeiras.
3. MISSÃO
Gerir recursos, buscar o equilíbrio financeiro e atuarial de forma responsável e transparente, garantindo direitos previdenciários aos segurados e dependentes de forma humanizada.
4. VISÃO/OBJETIVOS
O IPREGUAM tem por objetivo:

a) Gerir o regime de previdência social dos servidores públicos municipais efetivos da Administração Direta, e da Câmara Municipal de GUAJARÁ-MIRIM, com base em normas gerais de contabilidade, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial;

b) Gerir os recursos previdenciários.
5. ORGANOGRAMA
6. ÓRGÃOS COLEGIADOS DO IPREGUAM
Constituem órgão deliberativo, fiscal e administrativo do IPREGUAM, respectivamente: Conselho Curador, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva.

Para integrar os Conselhos Curador, Fiscal e Diretoria Executiva, são requisitos necessários: ser servidor ativo ou inativo que contar no mínimo com 3 (três) anos no serviço público municipal, ter cumprido o estágio probatório, não ter sido condenado em processo criminal com sentença transitada em julgado ou punido administrativamente, observando-se o disposto na Lei Municipal nº 1.555, de 13 de junho de 2012.

Além disso, são impedidos de participar dos Conselhos, os servidores ativos que pertencem ao quadro do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de GUAJARÁ-MIRIM - IPREGUAM, bem como aqueles servidores da Administração Direta e Câmara Municipal que estejam cedidos à Fundação, à época da abertura do processo eleitoral.

O mandato dos membros dos Conselhos, conforme o caput e o § 2º do artigo 80 da Lei Municipal nº 1.555, será de 02 (dois) anos, a contar da nomeação, possibilitando uma única recondução por igual período. 
6.1 Conselho Curador
O Conselho Curador é constituído inicialmente por 06 (seis) membros, da seguinte

forma: 02 (dois) representantes do Executivo; e 01(um) suplente 01 (um) representante do Legislativo; 01(um) suplente) 02(dois) representantes dos segurados ativos e 01 suplente; e 01 (um) representante dos segurados inativos; e 01 suplente (quando houver) sendo.

É competência do Conselho Curador: Elaborar seu regimento interno; Eleger o seu Diretor Executivo; Aprovar o quadro de pessoal, ad referendum pela Câmara Municipal; Decidir sobre qualquer questão administrativa e financeira que lhe seja submetida pelo Diretor Executivo ou pelo Conselho Fiscal; Julgar os recursos interpostos das decisões do Conselho Fiscal e dos atos do Diretor Executivo não sujeito a revisão daquele; Apreciar sugestões e encaminhar medidas tendentes a introduzir modificações na presente Lei, bem como resolver os casos omissos; Participar, avaliar e acompanhar sistematicamente, a gestão administrativa, contábil, econômica e financeira dos recursos; Estabelecer normas gerais de contabilidade e atuária de modo a garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do Instituto; Autorizar a aceitação de doações; Autorizar a alienação ou aquisição de bens e direitos; Determinar a realização de inspeções e auditorias por inspetores ou auditores independentes; Acompanhar e apreciar através de relatórios gerenciais a execução dos planos, programas e orçamentos do Instituto; Autorizar a celebração e rescisão de acordos, convênios e contratos em todas as suas modalidades ainda que sob a forma de prestação de serviços por terceiros; Aprovar a prestação de contas anuais a ser remetida ao Tribunal de Contas do Estado – TCE; Aprovar o encaminhamento, ao Prefeito Municipal, da proposta orçamentária anual e dos pedidos de Créditos Adicionais; Apreciar sugestões e encaminhar ao Prefeito as propostas de modificação desta lei, devidamente justificadas, inclusive quanto as alterações das alíquotas de custeio do plano de previdência; Julgar, em grau de recurso, atos e decisões proferidas pela Diretoria Executiva do IPREGUAM; Orientar e decidir, sobre eventuais lacunas, omissões ou obscuridade sobre situações relacionadas à previdência disciplinada nesta lei.
6.2 Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal será composto por 06 (seis) membros, sendo (01) um representante do poder executivo e (01) um suplente, (01) um represente do poder legislativo e (01) suplente e (01) um represente dos funcionário efetivos e (01)um suplente 03 (três) titulares e(03) (três) suplentes, eleitos dentre os servidores municipais, para mandato de 02 (dois) anos.

Compete privativamente ao Conselho Fiscal: Elaborar seu regime interno; Eleger seu Diretor Executivo; Acompanhar a execução orçamentária do IPREGUAM; Julgar os recursos interpostos por segurados e dependentes dos despachos atinentes a processos de benefícios; Fiscalizar os atos dos membros do Conselho Curador e da Diretoria Executiva do IPREGUAM e verificar o cumprimento de seus deveres legais e regulamentares; Aprovar os balancetes mensais ou balanço anual do IPREGUAM, emitindo pareceres e/ou recomendações complementares que forem julgadas necessárias a serem cumpridas pelo Conselho Curador; Manifestar-se sobre os relatórios exarados pelo Conselho Curador; Examinar todas as contas, escrituração, documentos, registros contábeis e demais papéis do IPREGUAM, suas operações e, ainda, demais atos praticados pelo Conselho Curador; Examinar os resultados gerais do exercício e proposta orçamentária para o exercício subsequente, sobre eles emitindo pareceres; Praticar todos os atos de fiscalização que forem julgados necessários ou recomendáveis, para o fiel desempenho de suas atribuições e competências. 
6.3 Diretoria Executiva
É competência do Diretor Executivo do IPREGUAM: Representar o IPREGUAM, judicial ou extra- judicialmente; Cumprir e fazer cumprir a legislação, bem como as deliberações do Conselho Curador; Elaborar o orçamento anual e plurianual do IPREGUAM, juntamente com o Conselho Curador e Fiscal; Propor ao Conselho Curador a abertura de créditos adicionais suplementares e especiais, quando necessitar; Constituir comissões; Solicitar do Conselho Curador autorização para celebrar e rescindir acordos, convênios e contratos em todas as suas modalidades ainda que sob a forma de prestação de serviços por terceiros; Decidir em primeira instância pedidos e pareceres em processos administrativos no âmbito do IPREGUAM; Admitir, demitir, contratar, transferir, exonerar, dispensar servidores, bem como praticar todos os demais atos, relativos ao pessoal diretamente vinculado pelo IPREGUAM; Movimentar contas bancárias, assinando conjuntamente com o responsável financeiro do IPREGUAM; Efetuar ou determinar o recebimento de todas as importâncias devidas o IPREGUAM, encaminhando à Contabilidade os elementos necessários à escrituração e à fiscalização; Praticar os demais atos administrativos, inerentes à IPREGUAM; Apresentar o balanço anual ao Prefeito Municipal, à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado – TCE RO, até o dia 30 de março de cada exercício.
6.4 Comitê de Investimentos
O Comitê de Investimentos é composto por 03 (três) servidores, com ensino superior completo, dos quais 03 (três) possuem certificação profissional através da prova da ANBIMA CPA 10, atendendo ao disposto no art. 2º da Portaria nº 519, de 24 de agosto de 2011 e alterações do MPS. 

São servidores ativos, vinculados à Prefeitura Municipal de GUAJARÁ-MIRIM, à Câmara Municipal de GUAJARÁ-MIRIM, e do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS de GUAJARÁ-MIRIM - IPREGUAM, da seguinte forma:

I - Um Economista do IPREGUAM;

II - Um Controlador Interno do IPREGUAM;

III - Um Gestor de Recursos Humanos da Câmara Municipal;

O Comitê de Investimentos é órgão auxiliar no processo decisório quanto à execução da Política Anual de Investimentos e tem por objetivo funcionar como órgão consultivo sobre as decisões de investimentos e/ou movimentações financeiras do Instituto.
6.5 Controladoria Interna
É competência da Controladoria Interna: Exercer a plena fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do IPREGUAM, quanto à Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência; Verificar a exatidão e a regularidade das contas e a boa execução do orçamento, adotando medidas necessárias ao seu fiel cumprimento; Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo, acompanhando e fiscalizando a execução orçamentária; Avaliar os resultados, quanto à eficácia e à eficiência, da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal, no IPREGUAM; Fiscalizar o cumprimento do disposto na Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000; Fiscalizar os atos quanto aos procedimentos de concessão de benefícios previdenciários; Tomar medidas que confiram transparência integral aos atos dos órgãos executivos do IPREGUAM.
6.6 Assessoria Jurídica
Compete à Assessoria Jurídica: Representar judicialmente e extrajudicialmente o Instituto, sempre que necessário; Controlar, acompanhar e fiscalizar a movimentação dos procedimentos administrativos dos processos judiciais e extrajudiciais da Assessoria e de interesse do IPREGUAM; Acompanhar e emitir pareceres sobre propostas que venham a alterar as atividades fundacionais, índices, serviços, produtos, percentuais de contribuição, entre outros; Esclarecer dúvidas jurídicas referentes a elaboração de prestações de contas e relatórios; Orientação técnica nos processos em tramitação quando solicitado; Controlar, acompanhar e fiscalizar os prazos estabelecidos na legislação geral, nas audiências, ou reuniões, das respostas impugnadas ou pareceres de recursos ou de qualquer outro ato que se fizer necessária a sua atuação, ou do IPREGUAM; Examinar previamente e aprovar as minutas de editais de licitação, bem como a de contratos, acordos, convênios ou ajustes na forma do parágrafo único do art. 38 da lei 8666/93; Examinar previamente e aprovar as minutas de editais de concursos públicos, de acesso e documentos afins; Desenvolver medidas e mecanismos que propiciem o fluxo de informações destinadas a instrumentalizar ou fornecer os meios indispensáveis à Assessoria à consecução de seus fins, ou na esfera de sua atuação jurídica. Deverá para tal mister, dentre outras medidas, organizar e manter o arquivo de pesquisas doutrinárias, jurisprudências, administrativas dos servidores públicos, inclusive sobre a atuação do Tribunal de Contas no âmbito municipal, estadual e federal do interesse do Instituto; Executar outras atividades jurídicas de apoio ao Instituto.
6.7 Gerência Financeira Administrativa

É competência da Gerência Financeira Administrativa: Movimentar as contas da autarquia, juntamente com o Diretor Executivo; Receber todas as rendas, receitas e bens de quaisquer espécies da autarquia; Manter atualizado os processos financeiros da autarquia; Assinar os balancetes mensais, o balanço anual e preparar a prestação de contas da autarquia bem como todo e qualquer informe de caráter financeiro ou patrimonial que for solicitado; Providenciar os pagamentos sempre com a assinatura conjunta do Diretor Executivo; Controlar o efetivo recolhimento das contribuições previdenciárias dos segurados, pelos órgãos competentes da municipalidade e o repasse à autarquia dessas contribuições e daquelas devidas pela prefeitura, seus fundos e fundações e da Câmara Municipal; Elaborar juntamente com o setor de contabilidade as propostas de diretrizes orçamentárias e a estimativa da receita e da despesa para o exercício seguinte, em tempo oportuno; Exibir aos demais membros da diretoria executiva, ao Conselho Curador e Fiscal, todo e qualquer documento financeiro, a qualquer tempo; Realização de toda a documentação contábil e financeira pertinentes à apresentação e elaboração da Autarquia; Gerente administrativo e financeiro deverá informar todos os demonstrativos requeridos pela portaria nº 4.992/99; Controlar e zelar pelo patrimônio da autarquia; Colaborar com o Diretor Executivo na elaboração de relatórios das atividades da autarquia; Orientar e proceder a tramitação de processos, orçamentos, contratos e demais assuntos administrativos, consultando documentos em arquivos e fichários, levantando dados, efetuando cálculos e prestando informações quando necessário; Elaborar, redigir, revisar, encaminhar e digitar cartas, ofícios, circulares, tabelas, gráficos, instruções, normas, memorandos e outros; Elaborar, analisar, atualizar quadros demonstrativos, tabelas, gráficos, efetuando cálculos, conversão de medidas, ajustamentos, percentagens e outros para efeitos comparativos; Elaborar relatórios de atividades com base em informações de arquivos, fichários e outros; Aplicar sob supervisão e orientação, leis, regulamentos e as referentes à administração do IPREGUAM, em assuntos de pequena complexidade; Acompanhar a legislação geral ou especifica e a jurisprudência previdenciária para o bom andamento do IPREGUAM; Efetuar serviços de controle de segurados, juntamente com o Gerente de Benefícios, tais como, preparo de documentação, registros, concessão de benefícios e outros; Preparar os informes para a confecção de folha de pagamento, procedendo a cálculos e descontos e outros; Efetuar redação e emissão de notas de empenho, e outros; Receber e dar ciência em documentos, requerimentos ou qualquer outro que venha a ser repassado pelos segurados ao IPREGUAM; Realizar quaisquer outras atividades que lhes sejam solicitadas e devidamente autorizadas pelo Diretor Executivo
6.8 Diretoria de Benefícios
As competências desta Seção são: Com a função de elaborar e confeccionar todos os processos de benefícios, inclusive ordenando a organização documental dos autos com o devido termo de recebimento e rubrica de pagamento; Verificar a documentação acostada aos autos dos processos estão de acordo com as exigências legais ou auxílios; Comunicar ao Diretor Executivo das documentações complementar dos processos de benefícios ou auxílios; Criar e manter bancos de dados com os andamentos processuais; Elaborar documento de declaração dos segurados, demonstrando a sua escolha entre possíveis opções de benefícios ou auxílios do IPREGUAM; Responder aos segurados quanto as suas dúvidas e reclamações acerca dos benefícios ou auxílios; Apresentar aos segurados prospecto de cálculos de aposentadoria; Informar aos segurados os requisitos faltantes para recebimento de benefícios ou auxilio, por escrito, com o devido recebimento; Verificar o fiel cumprimento das pensões; Outras solicitações feitas pelo Diretor Executivo.
6.9 Assessoria Contábil
Compete ao Assessor Contábil: Exercer a função de consultoria contábil ao Instituto na forma da lei; Fixar orientação técnica contábil normativa que será cogente para a administração do Instituto; Realizar os levantamentos no que concernem as exigências da lei de responsabilidade fiscal; Elaborar as propostas de diretrizes orçamentárias e a estimativa da receita e da despesa para o exercício seguinte, em tempo oportuno; Elaboração de todos os balancetes contábeis; Providenciar a escrituração contábil em geral; Classificação das receitas; Acompanhamento do orçamento do Instituto; Análise do patrimônio físico financeiro; Apresentação e elaboração dos relatórios contábeis e financeiros da Autarquia em conjunto com Gerente Administrativo e Financeiro; Elaboração de Balanços em conjunto com o Gerente Administrativo e Financeiro; Processar o inventário dos bens, direitos e obrigações, constituídos na forma da lei.
7. CENÁRIO ATUAL

7.1 Gestão Conjunta
Visa integrar setores e os Membros do Conselho Curador, Fiscal e Comitê de Investimento, objetivando o aprimoramento constante da Gestão, sempre com foco nas melhores políticas de gestão para os segurados. Atualmente o IPREGUAM tem realizado reuniões periódicas para melhoria quanto à comunicação em diversos setores.
7.2 Quanto ao Modelo de Gestão
O Modelo adotado pelo RPPS do Município de Guajará-Mirim é o Regime Financeiro de Capitalização – Sua estrutura técnica permite que as contribuições pagas por todos os servidores e pelo ente público (município), incorporando-se às reservas matemáticas, sejam suficientes para manter o compromisso total do RPPS para com os participantes, sem que seja necessária a utilização de outros recursos.
7.3 Das Receitas Executadas
	 
	2016
	2017
	2018

	 
	Orçada
	Realizadas
	Orçada
	Realizadas
	Orçada
	Realizadas

	Receitas Orçamentárias
	7.216.827,81
	9.064.362,51
	7.440.599,64
	8.828.302,67
	5.766.054,78
	8.783.324,13

	Saldo
	 
	1.847.534,70
	 
	1.387.703,03
	 
	3.017.269,35


Considerando a receita prevista versus a realização das receitas previdenciárias, verifica-se que a receita arrecadada exercício após exercício vem sendo superavitária, mas se comparada as realizações das receitas anteriores demonstram uma leve queda exercício após exercício, fato este que se justifica pelo crescente número de novos aposentados.
7.4 Transparência
Na Administração Pública, a transparência é desdobramento do princípio da publicidade e tem sido gradualmente fortalecida por novos diplomas legislativos, dentre os quais pode ser citada a Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação - LAI, que estabeleceu importantes diretrizes, como: a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; a divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitação; a utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; o fomento a uma cultura de transparência; o desenvolvimento do controle social. O IPREGUAM tem divulgado em seu site as seguintes informações:

a) Atas dos órgãos colegiados (Conselho Curador, Conselho Fiscal e Comitê de Investimentos);

b) Certidões negativas de tributos: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do FGTS;

c) Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP e links para acesso, no site do MTPS, ao Extrato Previdenciário e aos demonstrativos obrigatórios previstos no art. 5º, XVI da Portaria MPS nº 204/2008;

d) Composição mensal da carteira de investimentos, por segmento e ativo;

e) Cronograma das reuniões dos órgãos colegiados (Conselho Curador, Conselho Fiscal e Comitê de Investimentos);

f) Demonstrações financeiras e contábeis;

g) Avaliação atuarial anual;

h) Informações relativas a procedimentos licitatórios e contratos administrativos;

i) Planejamento Estratégico;

j) Política de Investimentos;

k) Relação das entidades escolhidas para receber investimentos, por meio de credenciamento;

l) Relatórios mensais e anuais de investimentos; e

m) Acórdãos das decisões do Tribunal de Contas sobre as contas anuais do RPPS.
7.5 Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP
O Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP é um documento fornecido pela Secretaria de Políticas de Previdência Social – SPS, do Ministério da Previdência Social, que atesta o cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, pelo regime próprio de previdência social de um Estado, do Distrito Federal ou de um Município, ou seja, atesta que o ente federativo segue normas de boa gestão, de forma a assegurar o pagamento dos benefícios previdenciários aos seus segurados.

O CRP será exigido nos casos de: realização de transferências voluntárias de recursos pela União; celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes; concessão de empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União; liberação de recursos de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais; e pagamento dos valores referentes à compensação previdenciária, devidos pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS, em razão do disposto na Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999.

Visando a manutenção da regularidade do certificado, o Instituto tem realizado atividades de acompanhamento as legislações e aos critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência Social, os quais desde a suo Instituto, o IPREGUAM sempre permaneceu com o certificado regular.
7.6 Site
O IPREGUAM iniciou trabalhos de aprimoramento da ferramenta com nova plataforma de linguagem e hospedagem, primando pela facilidade de acesso às informações e em conjunto a segurança dos dados. No mais, o IPREGUAM objetiva a disponibilização de dados, atentando-se para as informações previstas na legislação vigente. Afinal, trata-se de uma ferramenta que está ao alcance da maioria dos segurados, com dados em tempo real, onde o segurado pode acessar as atas dos Conselhos Curador e Fiscal e do Comitê de Investimentos, dados relativos à carteira de investimentos, cronograma da folha de pagamento, portal da transparência, ouvidoria, contas públicas, legislação e demais documentos relativos à gestão do Instituto.
7.7 Informativos Mensais e Bimestrais
Sempre primando pela Transparência e divulgação de informações aos nossos segurados ativos e inativos, o IPREGUAM elabora informativos mensais, contendo as principais notícias sobre o Instituto, informações sobre aposentadoria, dentre outros assuntos relacionados à Previdência.
8. EVOLUÇÃO DAS RECEITA S E DESPESAS NOS ÚLTIMOS 3 EXERCÍCIOS
9. AÇÕES PLANEJADAS
9.1 Acompanhamento sistemático das aplicações financeiras
Trabalho desenvolvido pela Setor Financeira do Instituto, através dos economistas em conjunto com o Comitê de Investimentos, realizando acompanhamento de todos os valores aplicados pelo IPREGUAM no mercado financeiro. Este acompanhamento ocorre de forma contínua, objetivando garantir a maximização das aplicações financeiras, minimizando o risco e aumentando o retorno. Os profissionais envolvidos estão em constante aprimoramento.
9.2 Meta Atuarial (IPCA + 6% ao ano)
Atingir a meta atuarial é manter a rentabilidade que o plano previdenciário precisa alcançar durante um exercício para manter-se em equilíbrio financeiro e previdenciário no longo prazo. É sobre este parâmetro que o cálculo atuarial realizado anualmente baseia-se para determinar alíquotas de participação dos servidores e do ente. O IPREGUAM estabeleceu como meta que a rentabilidade anual da carteira de investimentos alcance, no mínimo, desempenho equivalente a 6%, acrescido da variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Para atingir esse objetivo o Instituto possui um Comitê de Investimentos que atua monitorando e analisando, periodicamente, a carteira de investimentos.
9.3 Equilíbrio Atuarial (provisões matemáticas)
O equilíbrio atuarial é alcançado quando o equilíbrio financeiro é mantido durante todo o período de existência do regime, devendo as alíquotas de contribuição de o sistema ser definidas a partir do cálculo atuarial que leve em consideração uma série de critérios, como a expectativa de vida dos segurados e o valor dos benefícios que serão pagos.

O cálculo atuarial aponta uma contribuição do segurado para o Regime Previdenciário dos servidores públicos do Município de Guajará-Mirim de 11% do salário de contribuição, e a contribuição do empregador é de 15,81%, e sobre a folha de pagamento, tendo como base de cálculo os valores de contribuição dos servidores.

A Lei Municipal 2.084/18, 31 de agosto de 2018, concede o Plano de Amortização do Déficit Atuarial que passou a vigorar a partir de janeiro de 2019 com o valor de R$ 52.438,00 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e trinta e oito reais) a cada mês com progressividade ao longo do tempo com um valor final em dezembro de 2052 de R$ 1.531.043,26 (um milhão, quinhentos e trinta e um mil, quarenta e três reais e vinte e seis centavos).
9.4 Política de Investimentos
A elaboração da Política de Investimento deverá ser iniciada no mês de Julho e aprovada pelo Conselho Curador, no máximo, até a primeira quinzena do mês de Outubro do corrente ano, e conterá as diretrizes das ações financeiras para o exercício seguinte, visando atingir a meta atuarial, com a devida publicação no site do IPREGUAM, no diário oficial do município e apresentada em audiência pública.

Essa Política de Investimento, após deliberação do Conselho de Curador, deverá, obrigatoriamente, ser transmitida à Secretaria Nacional de Previdência através da plataforma CADPREV WEB, até o dia 31 de Outubro, para orientar a gestão do exercício seguinte.
9.5 Desenvolvimento Profissional e Capacitação (Servidores Ativos e Conselheiros)
Visando a capacitação dos profissionais, dos órgãos do IPREGUAM, já consta em projeto anual e bienal, conforme o caso, a disponibilização dos cursos na seguinte conformidade:

Curso de Capacitação para Certificação Profissional ANBIMA CPA – 10 para novos Conselheiros (para o ano de 2019).

Desenvolvimento de estratégias na capacitação de profissional (elaboração de projeto para que todos servidores do IPREGUAM participem de cursos relacionados as áreas de atuação).
9.6 Pró Gestão RPPS – Certificação Institucional
O IPREGUAM está em constante aperfeiçoamento da equipe, procedimentos com o intuito de preparar para a adesão ao Pró Gestão RPPS, a ser instituída pela Secretaria de Previdência que focará ações voltadas para Controle Interno, Governança Corporativa e Educação Previdenciária com 04 (quatro) níveis.
9.7 Implantação de Políticas Previdenciárias de Saúde e Segurança do Servidor Esta implantação ocorrerá por meio de contratação de empresa especializada na prestação de serviços Segurança e Medicina do Trabalho, para:

Item I: elaborar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, com atenção a NR 17 (Ergo- nomia);

Item II: implementar, coordenar e executar o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO do IPREGUAM, bem como exercer as demais atribuições previstas na Norma Regulamentadora (NR 7) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e;

Item III: realizar exames complementares do PCMSO do IPREGUAM.

	OBJETIVO
	Implantação do PPRA e PCMSO no IPREGUAM

Redução dos riscos inerentes ao ambiente de trabalho e das situações que provocam o adoecimento e a incapacidade laborativa dos servidores.

	CENÁRIO
	Pontos Fortes
	Limitações
	Ameaças
	Oportunidades

	
	· Equipe comprometida

· Apoio da alta gestão
	· Morosidade no processo

· Falta de experiência
	· Falta de referência externa
	· Certificação do Pró-Gestão

	ESTRATÉGIAS
	01) Contratação da empresa, por meio de um processo licitatório.

	PROGRAMA DE AÇÃO
	Descrição
	Responsável
	Data

	
	a) Elaboração de objeto.
	Administrativo
	Setembro/2019

	
	b) Abertura de processo licitatório.
	Comissão de Pregão

Presencial
	Setembro/2019

	
	c) Início dos trabalhos.
	Empresa contratada
	Novembro/2019


9.8 Mapeamento e manualização de todos os processos relacionados à IPREGUAM
	OBJETIVO
	Implantação do Mapeamento e Manualização de processos

	CENÁRIO
	Pontos Fortes
	Limitações
	Ameaças
	Oportunidades

	
	· Equipe comprometida

· Apoio da alta ges- tão
	· Morosidade no processo

· Falta de experiência

· Estrutura tecnológica
	· Falta de referência externa
	· Certificação do Pró-Gestão

	ESTRATÉGIAS
	01) Contratação da empresa, por meio de um processo licitatório.


	PROGRAMA DE AÇÃO
	Descrição
	Responsável
	Data

	
	a) Termo de Adesão ao Pró-Gestão.
	Ipreguam
	Março/2019

	
	c) Quetionário Preliminar para elaboração de proposta Certificação pró-Gestão RPPS.
	Ipreguam 

Presencial
	Junho/2019

	
	c) Início dos trabalhos.
	Empresa contratada
	Agosto/2019


10. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Elaboramos este Planejamento Estratégico com o propósito de aprimoramento das atividades realizadas pelo IPREGUAM, integradas à missão e os objetivos, alcançando resultados cada vez melhores na gestão do Instituto.
